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	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	MARTA ALVES MORATELLI

	ADVOGADO
	:
	MT00010569 - FABIANE LEMOS MELO


E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. VÍNCULOS LABORADOS COMO PROFESSORA ENSINO FUNAMENTAL PERÍODO RECONHECIDO. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.

1. Trata-se de apelação interposta pelo INSS contra sentença que julgou procedente o pleito exordial. Afirma que a sentença deve ser reformada para julgar a demanda totalmente improcedente, ao argumento de que houve contagem de tempos concomitantes.
2. Tem-se que o professor, após 30 (trinta) anos, e a professora, após 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício em funções de magistério, na educação infantil e no ensino fundamental e médio, poderão aposentar-se por tempo de serviço, com renda mensal correspondente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício (artigo 56 da Lei nº 8.213/91).
3. Com a reforma da previdência, trazida com a EC 103/2019, o art. 201, parag. 8º, passou a prever que o requisito da idade a que se refere o inciso I do parag. 7º (65 anos, homem, 62, mulher) será reduzido em cinco anos para o professor(a), passando esta modalidade de aposentadoria a exigir idade mínima para as aposentadorias requeridas após a vigência da referida emenda (13/11/2019).
3. No caso em concreto, a autora demonstrou ter trabalhado toda a sua vida laboral na condição de professora do ensino fundamental para diferentes prefeituras, conforme documentação e certidões apresentadas. A sentença concedeu a aposentadoria com data de início em 22/04/2013, data da citação, visto que na DER não havia implementado os requisitos. Porém, verifica-se que em 22/04/2013, a autora também contabilizava menos que 25 anos de contribuição, vejamos.
	SIMULAÇÃO DE CONTAGEM DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

	7,70503E+17

	 
	
	
	
	 

	Ord
	Data inicial
	Data final
	Fator
	Total

	1
	02/02/1988
	30/11/1990
	1
	2 anos, 10 meses, 2 dias

	2
	01/02/1991
	30/03/1991
	1
	0 anos, 1 meses, 27 dias

	3
	01/06/1991
	01/07/1991
	1
	0 anos, 1 meses, 0 dias

	4
	01/08/1991
	01/02/1995
	1
	3 anos, 6 meses, 5 dias

	5
	01/03/2002
	31/12/2002
	1
	0 anos, 10 meses, 5 dias

	6
	09/02/2003
	31/12/2003
	1
	0 anos, 10 meses, 25 dias

	7
	04/02/2004
	15/12/2004
	1
	0 anos, 10 meses, 15 dias

	8
	02/02/1995
	22/12/1995
	1
	0 anos, 10 meses, 23 dias

	9
	02/02/1996
	30/12/1996
	1
	0 anos, 11 meses, 2 dias

	10
	02/02/1997
	30/12/1997
	1
	0 anos, 11 meses, 1 dias

	11
	01/08/1998
	30/12/1998
	1
	0 anos, 5 meses, 1 dias

	12
	02/02/1999
	30/12/1999
	1
	0 anos, 11 meses, 1 dias

	13
	01/02/2000
	31/12/2000
	1
	0 anos, 11 meses, 4 dias

	14
	05/02/2001
	31/12/2001
	1
	0 anos, 10 meses, 29 dias

	15
	01/03/1982
	31/03/1984
	1
	2 anos, 1 meses, 1 dias

	16
	01/01/1986
	30/12/1986
	1
	0 anos, 12 meses, 3 dias

	17
	09/02/2009
	18/12/2009
	1
	0 anos, 10 meses, 12 dias

	18
	08/02/2010
	31/12/2010
	1
	0 anos, 10 meses, 26 dias

	19
	14/02/2011
	31/12/2011
	1
	0 anos, 10 meses, 20 dias

	20
	01/02/2006
	20/12/2006
	1
	0 anos, 10 meses, 22 dias

	21
	08/02/2007
	21/12/2007
	1
	0 anos, 10 meses, 16 dias

	22
	08/02/2008
	12/12/2008
	1
	0 anos, 10 meses, 8 dias

	23
	01/02/2012
	31/12/2012
	1
	0 anos, 11 meses, 4 dias

	 
	
	
	
	 

	25
	01/02/2013
	22/04/2013
	1
	0 anos, 2 meses, 20 dias

	Resultado
	 
	24 anos, 5 meses, 7 dias


5. Deste modo, deve a DER ser reafirmada para a data da implementação do tempo de 25 anos, em 11/2013, visto que seguiu com o vínculo com a prefeitura de Peixoto de Azevedo/MT até 31/12/2013, quando completou o tempo de carência necessário, retirado o período computado em duplicidade de 09/02/2009 a 04/2009, como bem apontado pela autarquia. 

6. No mais, correta a sentença devendo ser mantida em seus termos e fundamentos.  
7. Apelação a que se dá parcial provimento, para reafirmar a DIB da aposentadoria de professora para a data em que a autora completou 25 anos de carência, em 30/11/2013. Mantida a sentença nos demais termos e fundamentos.
ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação. Salvador,   26 de fevereiro de 2021.

Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS
Relatora convocada

Nº Lote: 2021004426 - 3_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0077050-34.2013.4.01.9199/MT
Nº Lote: 2021004426 - 3_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0077050-34.2013.4.01.9199/MT

[image: image1.jpg]